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E§TADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

PROCUMDORIA JURÍDICA - PROJUR
CNPJ: 05.105.12710001-99

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20240611.001-SESMAB

DISPENSA DE LICITAÇÃO

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESMAB

SOLICITAI\TE: SETOR DD LICITAÇÔES E CONTRATOS

Objeto: Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva do respirador damarca

Leistung, modelo LUFT 5; e Raio X da marca Phillips, modelo 800, com fornecimento de peças,

instalado na Unidade de Pronto Atendimento - UPA, localizada na travessa Santos Dumont, no

1325, Bairro Aviação, Município de Abaetetuba/PA.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE

LrcrrAÇÃo. LEr No 14.133t2021. ANÁLrsE

JURÍDICA DO PROÇEDIMENTO E DAS MINUTA§.

PARECER OPINANDO PELA PO§§IBILIDADE.

Trata-se de análise solicitada pelo Sr. Flavio Santos Piúo, Agente de Contratação

nomeado através da Portaria n'20412024-GP, a respeito da possibilidade de dispensa de licitação

para contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva do respirador da marca

Leistung, modelo LUFT 5; e Raio X da marca Phillips, modelo 800, com forneçimento de peças,

instalado na Unidade de Pronto Atendimento - UPA, loçalizada na travessa Santos Dumont, no

1325, Bairo Aviação, Município de AbaetetubalPA..

Inicialmente, cumpre ressaltar que acompanha o presente processo toda a documentação

exigida pela legislação de regência para que seja efetivado o procedimento solicitado através da

respectiva dispensa de licitação.

PARECER JURIDICO
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Assim, vieram os autos a esta assessoria jurídicaparuparecer quanto apossibilidade da

contratação, conforme previsão no artigo 53 da Lei de Licitações, gue no presente procedimento

realizado, se verifica apossibilidade desde que em inequívoco interesse à Administração Pública.

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica.

II - DA ANALISE JURIDICA:

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dirvida

estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos

aspectos técnicos, administrativos, econômico-Íinanceiros e quanto à outras questões não

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administraçáo.

A emissão deste parecer não significa endossoao mérito administrativo, tendo em vista

que é relativo à áreajurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em

atendimento à recomendaçdo da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas

Consultivas - BCP no 07, qual seja:

"O Qrgão Consultivo não deve emitir manifestações

conclusivas sobre ternas não jurídicos, tais como os técnicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem

prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se dejuízo

discricionário, se aplicável. Ademais, caso adenhe em questão

jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico

deve apontar e esclarecer qual a situaçãojurídica existente que

attoriza sua manifestação naquele ponto."

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente cleterminadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
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público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público pura a práúica de atos

adrninistrativos, nem de atos iá praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Vale ressaltar que as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

Após o suscitado, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas

ora perquiridas.

III _ DA FUNDAMENTACÃO:

A observância do processo licitatório na Administraçáo Pública advém da Constituição

Federal e se encontra prevista no art. 37,)(X'l do referido diploma legal, a saber:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estaclos, do Disttito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão conffatados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
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as cxigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

a garantia do cumprimento das obrigações."

Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta obrigação

significa não apenas aceitar o caráúer compulsório da licitação em geral, mas também respeitar a

modalidade já definida paru a espécie de contratação a ser buscada.

De tal missão se encaregou a Lei n" 14:.133}/202 I , mais conhecida como a Nova Lei Geral

de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCA, guo regulamenta as Licitações e

Contratações Públicas.

A referida Lei no 14.13312021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizarse com o plano de contratações anual de

que trata o inciso VII do caput clo art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas; mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei no 14.133, de 2[2t,elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase pteparatôria do processo licitatório é

caracterizadapelo planejamento e deve compatibilizar-se com o

plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que po.dem interferir na

contratação, compreendidos :

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

^
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II- a defrnição do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou

projeto exeoutivo, conforme o caso;

III- a <lefinição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV- o orçaniento estfunado, com as composições dos preços

utilizado§ para sua formação;

V- a elaboração do edital de licitação;

VI- a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII-- o regime de fornecimento de bens , de prestação de serviços

ou de execuçãc de obras e,serviços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala;

VIII- a modalidade de licitação, o critério de juigarnento, o modo

de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação

desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajoso paru a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

IX. a motivação circunstanciada das condições do edital, tais

como justificativa de exigências de qualificação téonica,

mediante indicagão clas parcelas de maior relevância técnica ou

valor significativo do objeto, e de qualiÍicação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento

das propostas técnicas, nas licitações com julgamento pormelhor

técnica ou técnica e preço, ejustificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;
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X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual;

XI- a motivaÇão sobre o momento «la divulgação do orçamento

da licitação, observado o art.24 desta Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu paráryrafo primeiro, que {ispõe sobre os

elementos clo Estudo Técnico Preliminar. De uma Íbrma bem abrangente, o planejamento da

contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se

compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é prineípio e objetivo das

licitações (artigo 5o e artigo 1 l, IV, da Lei no 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo.

IJrna,vez identificada a necessidade que antecede o.pedido rcalizado, pode-se então

buscar soluções disponíveis no mercado para atender refericta uecessidade, que inclusive podem

se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de urna, aí sim

inicia-se a etapa de estudá-la, paÍa o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos.

Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar csse encadeatnento

lógico.

3.1 Da Contratacão Direta. Da Caracterizaçdo:DctDispenta D9 L,biÍação Em Razão Do Valor.

Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou inexigem o

processo licitatório, isso não desobriga a Admiuistração Pública de observar procedimentos

pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses de licitações dispensadas

ou inexigíveis a Lei traz fonnalidades indispensáveis e que devem ser prontainente atendidas

pelos órgão/entidades públicas/licitantes, sob pena de incursãó em crime.

Observa-se no Termo de Autuação, presente nos autos e assinado pelo agente cle

contratação, que o procedimento fora classificado como Dispensa de Licitaçáo, prevista no art.

75, inciso II da Lei n" 14.13312021.
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A Lei n" 14.13312021, trouxe significativas inovações no que tange ao regime de

licitações e contratações públicas no Brasil, mantendo, no entanto, a previsão de situações em

que é permitida a conhataçáo direta, dentre elas, a dispensa de licitação emrazáo do valor.

Conforme <lisposto na Lei n' 14.13312021, afi.75, incisos I e Il, a dispensa do licitação

por razáo do valor é permitida para obras, serviços de engenharia, compras e serviços, cujos

valores não ultrapassem determinados limites, in verbis:

Art. 7 5 : É dispensável a licitação:

I - pala contratação qtte envolva valores inferiores a R$

llg.8l2,O2(cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois

centavos), no caso de obras e serviços de engeúaria ou de

serviços de manutenção de veículos automotores; (Yide

Decreto no 11.§71,. d92923) Vigência

Jl I para corÍtratação ciua enriolva valores inferioies a R$

59.906,02 (cinquenta e nove tnil novecentos e seis reais e dois

centavos), no caso de outros serviços e compras CYide Decreto

rr" 1l.E7l. de 2023) Yigênçia

Esses limites são defini«los em valores específicos para contÍatações diretas, com

atualizaçóes periódicas previstas para manter sua adequação. econômica. Cumpre ressaltar que

os valores acima mencionados já se encontram atualizaclos coflfonne decreto vigente.

Ressalte-se ainda, guê, a lei pennite a rcalização cle contratação direta eÍn casos

específicos que vão além do critério de valor, incluindo situações de urgência, exclusivi.lade,

entre outros cenários detalhados na legislaçãb

Compulsando os autos, verificamos que o objeto pretendido é a "Contratação de

empresa para manutenção preventiva e corretiva do respirador damarca Leistung, modelo LUFT

5; e Raio X da marca Phillips, modelo 800, com fornecimento de peças, instalado na Unidade de

Pronto Atendimento - UPA, localizada na travessa Santos Dumont, no 1325, Bairro Aviação,

Município de Abaetetuba/PA.", onde, conforme o Relatório de Pesquisa de Preços,

conjurtamente com o Mapa Cornparativo de Preços, o preço de mercado esÍimado paru a
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contratação do objeto citado resulta no montante de R$ 58.885,93 (cinquenta e oito mil

oitocentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos).

Assim, tendo em vista os fatos informados nos autos do processo e os preceitos

normativos dispostos, informamos que a conhatação pretendida se amolda perfeitamente à

dispensa de licitação em razáo do valor, especialmente no que tange à contratação assegurada

pelo art. 75, inciso II.

3,2 Da Lega-lidade Qa Instrucão Processual Nos Processos 8e Ço4tratacã.o Direta.

A importância de una adequada irstnrção processual, nos casos de contratação direta,

assume um papel primordial, não apenas como um mecanismo de observância à legalidade e à

moralidade administrativas, mas também como ferramenta essencial pwa assegurar a obtenção

da proposta mais vantajosa e a transparência nas referidas contratações.

Assirn sendo, destacamos preceitos de indispensável observaçáo,para que seja realizada

análise cm consonância com a documentação juntada aos autos.

De acordo com o afi.72 da Lei 14.13312021, os processos de contratação direta deverão

ser instruídos com os seguintes document os, in verltis:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dlspensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes docurnentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos, terno de

referência, projeto basico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art.- 23 dçsta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da conrpatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão cla esoolha,do coutratado;

VII - justificativa de preço;

â\
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VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato devorá ser divulgado e mantido

à disposição do público em sítio eletrônico ofrcial'

Desta feita, para a contratação direta através de dispensa de licitação fuirdamentada no

afi. 7 5 ,II da lei n' l4.l33l2l , é imperiosa a obseivância dos requisitos legais, o que, no caso em

questão, após análise dos documentos presentes Íros autos, restou aparentemente comprorrado.

Ressalte-se, por frm, quanto a minuta do contrato apresentado, entendido que está em

conformidade com o disposto no artigo 92 daLei 14.133121, eis que verifrcando seu conteirdo

estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato adminishativo.

ry.- DA, Ç-ONCLUSÃO:

. Por derradeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria jurídica emite parecer sob o prisma

estritamente jurídico, rrão lhe competindo aclentrar a conveniência e à oportunidade dos atos

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa, além disso, este parecer possui caráte.r meramente opinativo, não

vinculando, portanto, a decisão do gestor.

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada aos autos, infere-se que o

processo se encontra devidamente instnrído e fundamentado, pelo que esta Procuradoria Juridica

OPINA e. conclui pela legalidade e realização da Dispensa de Licitação oriunda do Processo

Admirristrativo 20240611-001-SESMAB, cujo objeto é a contratação de empresa para

manutenção preventiva e corretiva do respirador da marca Leistung, modelo LUF'[ 5; e Raio X

da marca Phillips, modelo 800, com fomecimento de peças, instalado na Unidade de Pronto

Atendirnento - UPA, localizada na travessa Santos Dumont, no 1325, Bairro Aviaçõo, Município

de Abaetetuba/PA..
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É merecido destacar que, ante apossibilidade de divulgação de aviso ern sítio eletrônico

oficial, para obtenção de propostas aclicionais de eventuais interessados, deve ser observado o

prilzo fixado no art. 75, § 3o da Nova Lei de Licitaçõesl.

Ressaltamos, ainda, que o ato que autorizar a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser dir.ulgado e mantido à disposição do público em sítio

eletrônico oficial, conforme determina o parágrafo único do art.72 da lei 14.13 3/2021 e art.24,

inciso Xl rlo Decreto Municipal n'20212024.

Ií o parecer, salvo melhor juízo.

Retornem-se os autos ao Departamento de Licitações e Contratos para as providências

cabíveis.

Aliaeteüuba/PA, 08 de novembro de2024.

f,oÍurnentô êssi§údo diE,rtalNentÉ

MARINA PINHEIRO PINTO

Ddtni ú8,/1112024 12i37rú5.ú3üú
Vel iíÍque e,n httt)s;11\%li(nf ,iti,êov.hIsnk

MARINA PINHEIRO PINTO

Advogada

OAB/PA n" 27.005

I Art.75 (omissis), § 3'As contratações «le que tratam os incisos I e tI docaputdestc artigo
serãó preferencialmente precedldas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oílclal, pclo prnzo
mírrimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e oom a manifestaçãn de interesse
da Administração em obter propostas adicionais cle evenhrais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.


